PARECER Nº 431, DE 2009

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 894, de 2007






O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 894, de 2007, com o condão de obrigar as escolas da rede estadual de ensino a entregar 1 (um) exemplar do Estatuto da Criança e do Adolescente – E.C.A. aos pais ou responsável pelo aluno no ato da matrícula.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias (de 31/08/07 a 06/09/07), período no qual não recebeu emenda ou substitutivo, conforme certidão de fls. 03.






Decorrido o prazo de permanência em pauta, a iniciativa legislativa foi remetida, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise sob o ponto da sua juridicidade, oportunidade em que o relator designado Deputado Roque Barbieri opinou pela sua aprovação, na forma do substitutivo por ele apresentado, consubstanciado no relatório às fls. 04/06. 






Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada na reunião no dia 9 de abril do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 06 vº, redigir o voto vencido.






De fato, conquanto louvável a intenção do Senhor Relator, a nosso ver, a subtração do dispositivo regulamentar, previsto no artigo 2º,nos moldes formulados pelo substitutivo não poderá ter o assentamento desta Comissão.






Ao contrário do que sustenta o relatório, o poder regulamentador de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do inciso III do Artigo 47 da nossa Carta Constitucional, de outra parte, não desautoriza o estabelecimento de prazo para semelhante procedimento, objetivando a positivação do texto legal.

                                        Não se trata de imiscuir-se na competência de outro poder, mas resguardar os princípios que regem o processo legislativo. Aliás, a esse propósito, já não são raros os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais no sentido de que o texto legal deve trazer no seu bojo prazo de regulamentação, sob pena de submeter a aplicação da lei ao alvitre do Executivo, que muitas vezes, não coincide com o espírito que a inspira.





Com efeito, o Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho nos ensina que uma lei não regulamentada representa a maneira mais danosa de condená-la ao jugo de letra morta.   






Por oportuno, convém ressaltar que a ninguém é dado o direito de julgar a conveniência ou oportunidade da aplicação de uma lei sancionada, promulgada e publicada.






Nesse contexto, o substitutivo proposto não poderá lograr êxito, tendo em vista os vícios de antijuridicidade que a maculam.   






Assim sendo, no âmbito da competência desta Comissão, opinamos pela juridicidade do Projeto de lei nº 894, de 2007, na forma do seu texto original, e pela reprovação do teor do Substitutivo formulado.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora

Aprovado o parecer da relatora designada para redigir o vencido, nos termos do § 3º do Artigo 56 da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4/6/2008
a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Rui Falcão – Ana Perugini – André Soares – Davi Zaia 
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII C.R.I.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre a entrega do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA no ato da matricula das Escolas de Rede Estadual de Ensino.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, inscrita entre as matérias cuja competência legislativa é concorrente entre União e Estados, nos termos do artigo 24, XV, da Constituição Federal, que dispõe sobre proteção à infância e à juventude.

Quanto ao poder de iniciativa, a propositura é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Todavia, cabe fazer uma ressalva quanto ao artigo 20 da propositura, que obriga o Poder Executivo a regulamentar a lei no prazo de 60 dias. O exercício do poder regulamentar é uma atribuição constitucional privativa do Chefe do Poder Executivo, que a exerce segundo critérios de conveniência e oportunidade por ele fixados (C.E., art. 47,III).

Assim sendo, com o intuito de aprimorar a redação da propositura e torná-la adequada segundo as normas da técnica legislativa, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.o 894, de 2007 a seguinte redação:

"Dispõe sobre a entrega do Estatuto da Criança e do Adolescente ­ECA aos alunos matriculados nas escolas da rede estadual de ensino.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º- Os alunos matriculados nas escolas da rede pública estadual de ensino têm direito a receber do Estado 1 (um) exemplar do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, no ato da matrícula.

Artigo 2º- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. "

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 894, de 2007 na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere

Rejeitado o parecer do relator, Deputado Roque Barbiere, designo a Deputada Maria Lúcia Amary para redigir o vencido favorável.

Sala das Comissões, em 9/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez (favorável) - Maria Lúcia Amary (contrário ao parecer) – Davi Zaia (contrário ao parecer) – André Soares (contrário ao parecer) – Ana Perugini (favorável) – Baleia Rossi (favorável) –Rui Falcão (contrário ao parecer)

